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Por um Brasil saudável 
LUCIA SOUTO 

este momento em que a 
Humanidade realiza 
uma reflexão profunda 
e vive um processo de , , 

eXtraordináriáS transformações 
que não encontram mais canais 
de expressão nas formas conven-
cionais e ultrapassadas que a 
própria vida tornou anacrônicas, 
temos diante demos o desafio de 
refletir e realizar esse debate na 
área da saúde. 

"'Vivemos a poSibilidade de ar-
ticular um novo projeto civiliza-
t`ório da compreensão, do enten-
d!mento, da cooperação, que su-
pere a lógica da 'construção do 
inimigo, utilizançlo a magnífica 
expansão do conhecimento a fa-
vor da expansão do autoconheci-
mento, capaz de promover rela-
ções menos perversas e de exclu-
São, relações mais Saudáveis que 
incorporem a plur4lidade e a di-
feiença, portanto d'e inclusão. 

A compreensãodisso exige 
uma profunda reforffla do pensa-
mento humano, que„assim como 
se expressa hoje, compartimen-
taliza de forma artificial as diver-
sas dimensões da vida, como se 
elas pudessem estar contidas em 
organogramas e seccionadas em 
Skores sem nenhuma `relação en- 
tié si, objeto de manipulações e , supostos controles; pór' exemplo, 
da ciência como instrumento de 
Controle e manipulação, da natu-
reza pelo homem, em vez de com-
preendê-la como relações de in-
,teração. 

A partir dessa reflexão, pensar 
á questão da saúde significa mu-
dar radicalmente a lógiCa hege-
Mônica na atual organiação de 
nOsso chamado "sistema"'de saú-

-0, que confunde a idéialde saú- 
com assistência médico-hos-

pitalar, refletida na ostensiva 
priorização de recursos para a 
doença, em detrimento de ações 
promotoras do bem-estar e de 
uma vida saudável. 

Essa organização resiste à im-
plantação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), por compre9:  dê-lo 
n,ao como um sistema transfor-b rnador em si, mas como um órgão 
:sucessor do Inamps. n' 

É fundamental compreender 
que a saúde não pode ser vista 
como uma política setorial, mas 
tomo a confluência de' ações 
tfansdisciplinares que, porex-
Pressarem as várias dimensões 
dá questão, podem viabilizar 

 promotoras da saúde, in-
viáveis a permanecer a lógica 
atual. 

Por exemplo, :uma das situll-
çôes mais perversas se expressa 
na forma hegerrrônica da assis-
tência às pessoas da chamada 
Terceira Idade, baseada na segre, 
gação e na exclusão. Viver mais e 
nelhor é uma dás maiores con-

- ivistas da Humanidade no sécu-
10-XX, trazendo consigo um patri-
rriônio de conheéimento e sabe-
"doria (nos últimds 40 anos a ex-
pectativa de vida do ser humano 
.dobrou em relação a toda a His-
tória da civilização até hoje). 

Outro exemplo é a nave situa-
:ção da assistência ao parto e ao 
na s énto, uma celebração hu- 

mana que se transformou num 
ato cirúrgico expresso numa ver-
dadeira epidemia de cesarianas e 
num risco de adoecimento e mor-
te para mulheres e bebês, revela-
do nas estatísticas que mostram 
que, no Rio de Janeiro, uma mu-
lher morre de parto a cada dia e 
que mais da metade da mortali-
dade infantil é a neonatal. 

Da forma como está organiza-
da e compreendida a questão da 
saúde hoje, somos incapazes de 
enfrentar um dos maiores proble-
mas de saúde pública no país, a 
violência urbana, que consome 
30% das verbas do SUS e é a pri-
meira causa de morte entre 1 e 49 
anos nas maiores cidades brasi-
leiras. 

É evidente a prioridade desse 
problema, num país em que 80% 
da população vivem nos centros 
urbanos, o que mostra a necessi-
dade de novos pactos de conví-
vio e de compromissos mútuos 
recíprocos, que só se viabilizarão 
incorporando as outras dimen-
sões da questão — segurança pú-
blica, transporte e educação. 

Essa compreensão pluridimen-
cional, transdisciplinar, da ques-
tão da saúde está intimamente 
relacionada com a reforma demo-
crática do Estado como parte in-
tegrante do renascimento do es-
paço público, capaz de expressar 
um processo constituinte de rela-
ções e interações representati-
vas de uma ação solidária por 
uma cidade saudável. 

Fatos como as tragédias da Clí-
nica Santa Genoveva, dos doen-
tes renais de Caruaru, dos bebês 
de Cabo Frio e do Rio onde, em 
janeiro, um bebê morreu a cada 
dez horas e, mais recentemente, 
a epidemia de dengue, além da 
crise dos planos e seguros saúde, 
expressam o esgotamento de um 
sistema fruto de um Estado pri-
vatizado, excludente, que permi-
tiu, através da exoneração de sua 
responsabilidade pública, de 
uma política de incentivos e sub-
sídios, toda sorte de pactos de 
descompromissos mútuos cres-
centes, auto-insustentáveis sob 
várias dimensões — financia-
mento, competência técnica e 
ética. E são desnudadores do 
pacto estabelecido para mantê-lo 
(a saúde se torna um negócio). 

Essas tragédias foram revela-
doras de algo assustador: é inad-
missível mas compreensível que 
haja pessoas que adoecem e mor-
rem porque não são alcançadas 
pelo sistema. Inconcebível é o ex-
termínio de grupos inteiros de 
população exatamente porque 
ingressaram nesse sistema de 
saúde. 

São fatos demonstrativos e ine-
quívocos de que o sistema exis-
tente não só descumpre metas 
no que diz respeito à promoção e 
recuperação da saúde do cida-
dão, sua razão de ser, como é 
portador, de forma perversa, da 
morte indevida e precoce de pes-
soas sob sua responsabilidade. A 
Clínica Santa Genoveva, por 
exemplo, é a expressão mais ela-
borada e perversa do limite a que 
podem chegar sistemas funda-
mentados em métodos que ex-
cluem o cidadão, literalmente. Os 

graves fatos que levaram à morte 
de 102 pessoas no curto período 
de dois meses são a expressão 
mais candente da existência de 
uma rede de omissões, negligên-
cia, irresponsabilidade financia-
da com dinheiro público. 

A degradação e o descompro-
misso com os cidadãos são de tal 
ordem que os sensores de fisca-
lização, controle a avaliação do 
sistema só são acionados na tra-
gédia pela mídia e, quando acio-
nados, se manifestam justifican-
do o injustificável, como, no caso 
da Clínica Santa Genoveva, afir-
mar que a mortalidade era a mun-
dialmente esperada e, no caso 
dos bebês de Cabo Frio, dizer 
que o índice de mortalidade neo-
natal, que em alguns meses che-
gou a mais de 50%, era normal. 

Essas tragédias são marcos 
que desnudam uma situação que 
consome recursos de forma per-
dulária, perversa e corrupta, ex-
pressão de uma organização do 
desperdício e da insustentabili-
dade. 

A remuneração desse sistema 
é incentivadora da corrupção e 
está intrinsecamente vinculada à 
afirmação da doença e não à pro-
moção e recuperação da saúde. 
Expressão ainda da insustentabi-
lidade desse sistema é o que 
ocorre na indústria da loucura, 
que carreia cerca de dez salários-
mínimos por mês, por paciente, 
para essa "atividade econômica" 
improdutiva, parasitária e pato-
lógica. 

Ao contrário de qualquer ativi-
dade, empreendimento, negócio, 
esse sistema não tem nenhuma 
visibilidade; só tem entrada, não 
tem saída; não tem avaliação de 
resultados, não gera informações 
inteligentes que possam ser tra-
balhadas e analisadas, e cujo ob-
jeto seja o cidadão; só gera da-
dos, na maioria das vezes, inúteis 
e enganosos. 

Enfim, a saúde continua sendo 
uma grande caixa-preta que pre-
cisa ser aberta para interromper 
esse ciclo mortal que o sistema 
gerou e que agora se expressa 
também na ação violenta das má-
fias que disputam os lucros des-
se negócio. 

Tudo isso coloca na agenda 
atual do Brasil a exigência de 
uma reforma profunda do siste-
ma, deslocando seu foco para o 
indivíduo, personalizando-o com 
medidas simples mas de alta sig-
nificação no sentido de promo-
ver uma cidadania saudável. 

Que trabalhe com metas de 
promoção e recuperação da saú-
de e implemente mudanças tais 
como o atendimento domiciliar, 
com a criação do Cartão do Cida-
dão, a autonomia e a responsabi-
lidade dos municípios e a ação 
consorciada deles de modo a evi-
tar desperdício e ineficiência, a 
criação da nota fiscal dos servi-
ços de saúde, medida simples 
mas com grande repercussão no 
controle e na transparência do 
sistema por aquele que é a sua ra-
zão de ser, o cidadão. 
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